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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

MANUAL DO CANDIDATO – EDITAL001/2018 

 
O MUNICÍPIO DE BARBALHA, ESTADO DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Argemiro Sampaio Neto, no uso de 

suas atribuições legais, torna público que estarão abertas as inscrições para o CONCURSO 

PÚBLICO de provas e títulos, destinado às vagas declaradas para os cargos do seu quadro de 

pessoal, instituído através de Lei Municipal, que estabelece o Quadro de Cargos de Provimento 

Efetivo, conforme vagas indicadas no ANEXO I que é parte integrante deste Edital e adota a 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT como Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Municipais. 

A prova seletiva teórico-objetiva é eliminatória e classificatória e terá a coordenação técnico-

administrativa do INSTITUTO CONSULPAM– Consultoria Público-Privada. O Concurso 

Público reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao Inciso II do artigo 37, da 

Constituição Federal Brasileira, pela Lei Orgânica Municipal e pelas normas contidas neste 

Edital. 

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1. O Concurso será regulado pelas normas do presente EDITAL e seus Anexos, bem como pelo 

Manual do Candidato, cujo teor terá peso de Lei para a Administração Pública e para os 

candidatos, além dos princípios gerais do Direito Administrativo. 

1.1 Acompanham o presente Edital, sendo dele partes componentes os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Quadro Geral de Vagas e Vencimentos 

b) ANEXO II - Quadro de Provas 

c) ANEXO III - Programas das Provas 

d) ANEXO IV- Da Prova de Títulos 

e) ANEXO V - Atribuições dos Cargos 

f) ANEXO VI - Fórmulas - Pontuação Final, 

g) ANEXO VII - Modelo - Capa Recursos 

h) ANEXO VIII - Currículo Padronizado 

2.O concurso se destina ao preenchimento das vagas existentes no quadro funcional permanente 

da Prefeitura Municipal de BARBALHA – PE, cujos cargos existentes, número de vagas, 

cadastro de reserva, código do cargo, carga horária, vencimentos e requisitos para investidura no 

cargo constam no Anexo I. 

3. O prazo de validade do concurso será de dois anos contados da data de sua homologação, 

podendo, por ato expresso do Chefe do Poder Executivo Municipal ser prorrogado uma única vez 
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por igual período, desde que não vencido o primeiro prazo, conforme o artigo 37, inciso III, da 

Constituição Federal. 

4. Todos os prazos estabelecidos neste Edital são improrrogáveis, preclusos e peremptórios, não 

perdendo estas características, mesmo nos casos de fatos imprevisíveis e de caso fortuito e força 

maior. 

5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

ATIVIDADE DATAS E PRAZOS 

Período de Inscrição 05 a 28 de fevereiro de 2018. 

Local de Inscrição www.consulpam.com.br 

Solicitação de Isenção das 

inscrições  

Dias 05 e 06 de fevereiro 2018. (*A solicitação deve 

ser apenas para um cargo). A documentação deverá 

ser enviada pelos CORREIOS por SEDEX para av. 

Evilásio Almeida Miranda, 280; Bairro Edson 

Queiroz – Fortaleza-CE. CEP 60.834.486 

Homologação das Inscrições 

para os candidatos isentos 
21 de fevereiro de 2018. 

Recursos contra homologação 

dos candidatos isentos  
22 e 23 de fevereiro de 2018. 

Homologação das Inscrições 

para os candidatos pagantes 
05 de março de 2018. 

Recursos contra homologação 

dos candidatos pagantes 
06 e 07 de março de 2018. 

Data da Prova e recebimento 

de títulos para os cargos de 

nível médio e superior 

08 de abril de 2018. 

Horário da Prova O horário das provas será divulgado posteriormente. 

Divulgação dos GABARITOS 

PRELIMINARES 
09 de abril de 2018. 

Recursos contra os gabaritos 

preliminares 
10 e 11 de abril de 2018. 

Resultado dos recursos 25 de abril de 2018. 

Relação dos candidatos 

aprovados nas provas 

objetivas e convocação para 

prova de títulos 

03 de maio de 2018. 

Recursos contra a relação dos 

aprovados 
04 e 05 de maio de 2018. 

Respostas dos recursos  09 de maio de 2018. 

Resultado dos títulos 09 de maio de 2018. 

Recursos contra a prova de 

títulos 
10 e 11 de maio de 2018. 

Respostas dos recursos contra 

a prova de títulos 
15 de maio de 2018. 

Relação dos aprovados dentro 

do limite de vagas 
16 de maio de 2018. 

Recursos contra a relação dos 

aprovados 
17 e 18 de maio de 2018. 

Relação final dos aprovados, 

após recursos. 
19 de maio de 2018. 

* Todas as datas são passíveis de serem alteradas. 

http://www.consulpam.com.br/
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         CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES 

 

1. As inscrições estarão abertas no período compreendido de acordo com o CAPÍTULO I – 

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES no site www.consulpam.com.br. 

1.1. DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 

        1.1.1. O valor da taxa de inscrição para os cargos de Nível Médio é de R$ 75,00. 

        1.1.2. O valor da taxa de inscrição para os cargos de Superior é de R$ 150,00. 

1.2. 2. Acrescido ao valor da taxa de inscrição será cobrado à taxa bancária referente à 

geração do boleto. 

1.3. O pagamento da inscrição somente poderá ser feito através de boleto bancário gerado no 

site www.consulpam.com.br, no período das inscrições. 

2.  O candidato, ao realizar o preenchimento da inscrição e respectivo pagamento do boleto 

bancário, estará tacitamente declarando, sob as penas da Lei, satisfazer as seguintes condições: 

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a 

igualdade de direitos e obrigações civis e o gozo dos direitos políticos (Decreto nº. 

70.436, de 18/04/72, e artigo 12, §1º, da Constituição Federal – artigo 3º da Emenda 

Constitucional nº. 19, de 04/06/98). 

b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação. 

c) Ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço militar, se do sexo 

masculino. 

d) Ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral. 

e) Possuir, até a data da posse, os requisitos de habilitação exigidos para o cargo 

pretendido, conforme Anexo I.  

f) Conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital. 

g) Estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis. 

h) Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o 

exercício do cargo. 

3. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos 

no item 2 e seus subitens, deste capítulo, será solicitada no ato da posse.   

3.1. Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candidato convocado será 

automaticamente eliminado do concurso. 

4. Para se inscrever, o candidato deverá, no período das inscrições, proceder da seguinte 

forma: 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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4.1. Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de que preenche todos os 

requisitos dispostos neste Edital. 

4.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar boleto bancário para 

pagamento.  

4.3. As informações prestadas no cadastro para inscrição são de inteira responsabilidade do 

candidato, ficando a Prefeitura Municipal de BARBALHA no direito de excluí-lo do 

concurso, caso se comprove a não veracidade dos dados fornecidos. 

5. No dia estabelecido no CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES será divulgada lista nominal 

dos candidatos distribuídos por cargo. Caso o candidato perceba a ausência do seu nome na 

relação divulgada, o mesmo deverá entrar em contato com o setor de COORDENAÇÃO DE 

CONCURSO DO INSTITUTO CONSULPAM pelo e-mail contato@consulpam.com.br ou pelos 

telefones (85) 3224-9369, (85) 9-9746-2050 (TIM), para informar sobre a omissão de seu nome.  

6. Ao candidato, pertence à irrestrita e total responsabilidade pelo correto preenchimento do 

cadastro para inscrição, bem como pelas informações nele prestadas. 

7. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipótese, mesmo diante de caso 

fortuito ou de força maior, serão aceitos pedidos de devolução do valor pago, salvo em caso de 

cancelamento do certame por força judicial ou por conveniência da Prefeitura Municipal de 

BARBALHA. 

8. Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de pagamento da inscrição. 

9. Para os efeitos deste Concurso Público, SÃO CONSIDERADOS DOCUMENTOS DE 

IDENTIDADE: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança 

Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas Polícias 

Militares; carteira nacional de habilitação, expedida na forma da Lei Federal nº. 9.503/97, e 

passaporte; além das Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que 

por Lei têm validade como documento de identidade, como por exemplo, as carteiras de 

identidade do CREA, da OAB, do CRC. 

10. Para os efeitos deste Concurso Público, NÃO SERÃO ACEITOS COMO DOCUMENTO 

DE IDENTIDADE: certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, documento de alistamento 

militar, certificado de reservista, carteiras de motoristas expedidas antes da Lei Federal nº. 

9.503/97 carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos 

ilegíveis, não identificáveis ou danificados. Este item também se aplica à identificação do 

eventual procurador do candidato.  

11. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações de todos os atos 

concernentes ao concurso público, que serão realizadas no paço da Prefeitura Municipal e 

no site www.consulpam.com.br,de acordo com cada caso. 

12. A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, poder-se-ão anular a prova e a 

nomeação do candidato, desde que seja verificada a falsidade de suas declarações ou dos 

documentos apresentados, bem como a existência de fraude na realização das provas, sem 

prejuízo da sua responsabilização civil, penal e administrativa. 

http://www.consulpam.com.br/
mailto:contato@consulpam.com.br
http://www.consulpam.com.br/
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13. Os candidatos poderão solicitar ISENÇÃO do pagamento da Taxa de inscrição se: 

a) comprovarem 2 (duas) doações de sangue no período de 22 janeiro de 2017 a 22 janeiro de 

2018. Para tanto, deverão preencher normalmente a ficha de inscrição no site 

www.consulpam.com.br e enviar por SEDEX o comprovante da doação de sangue junto com a 

Solicitação de Isenção (ANEXO IX) e do comprovante de inscrição para o Instituto Consulpam, 

situado à Av Evilásio Almeida Miranda, 280; Bairro Edson Queiroz – Fortaleza-CE. CEP: 

60.834.486. O envio da documentação deve ser feito no período estipulado no Capítulo I, caso 

contrário, a solicitação de isenção não será avaliada. 

b) comprovarem seu estado de pobreza na forma da Lei estadual No 14.859 de 28 de dezembro 

de 2010 através de sua inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda com renda per capta de até meio 

salário mínimo, acompanhado da Ficha Cadastral emitida pelo Sistema CadÚnico, constando a 

renda per capita da família, em atividade, no Programa do Governo Federal. A ficha cadastral 

deverá ser enviada por SEDEX junto com uma cópia sem autenticação do RG, CPF e do 

comprovante de inscrição para o Instituto Consulpam, situado à Av Evilásio Almeida Miranda, 

280; Bairro Edson Queiroz – Fortaleza-CE. CEP: 60.834.486. A ausência da Ficha cadastral 

acarretará INDEFERIMENTO da isenção do candidato. O envio da documentação deve ser feito 

no período estipulado no Capítulo I, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada. 

 

14. O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal 

(Prouni, Fies, Bolsa Família etc.), assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, 

não garante, por si só, a isenção da taxa de inscrição. 

15. Será publicada a relação nominal dos candidatos cujas solicitações de isenções foram 

DEFERIDAS ou INDEFERIDAS de acordo com o Capítulo I – Cronograma das Atividades. E 

para os casos de isenções que forem INDEFERIDAS, para concluírem suas inscrições, deverão 

pagar o boleto bancário, dentro dos prazos estabelecidos neste Edital”. 

 

CAPÍTULO III - DAS INSCRIÇÕES PARA PESSOASCOM DEFICIÊNCIA 
 

1. Em cumprimento ao inciso VIII do artigo 37, da Constituição Federal, à pessoa com 

deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, para 

preenchimento das vagas, cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é 

portador, sendo reservado um percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas para o 

cargo pretendido. 

2. Na aplicação deste percentual, serão desconsideradas as partes decimais inferiores a 5 (cinco) 

décimos e arredondadas para o primeiro inteiro subsequente àqueles iguais ou superiores a tal 

valor. 

 

3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias 

discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298/99. 
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4. A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das atribuições do 

cargo, ou na realização da prova pela pessoa com deficiência, é obstativa à inscrição no 

Concurso. 

5. Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições do cargo a utilização de material 

tecnológico de uso habitual. 

6. Nos termos do Decreto Federal nº.3.298/99, o candidato inscrito como pessoa com deficiência 

deverá especificá-la na ficha de inscrição. 

7. O candidato deverá enviar para o Instituto CONSULPAM, no período de inscrição, Laudo 

Médico atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, atestando inclusive que há 

existência de compatibilidade entre o grau de deficiência que apresenta e o exercício do cargo a 

que pretende concorrer. 

8. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos 

dias das provas deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a 

realização das provas. 

9. Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, momento em que os 

candidatos serão submetidos, no prazo fixado pela Administração, quando ato de convocação, a 

exame médico oficial ou credenciado, o qual terá caráter definitivo sobre a qualificação do 

candidato quanto à existência ou não da deficiência, e o grau de compatibilidade da deficiência 

para o exercício das atribuições do cargo. 

10. Havendo parecer médico oficial contrário à condição de deficiência, o candidato terá seu 

nome excluído da lista de classificação dos deficientes.  

11. Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades previstas, o candidato terá 

seu nome excluído das listas de classificação em que figurar. 

12. Resguardadas as disposições do artigo 40, do Decreto Federal nº. 3.298/99, os candidatos 

com deficiência participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos 

no que se refere ao conteúdo, a avaliação, ao horário e ao local da realização das provas. 

13. Mesmo após o exame aludido no item 9 desse capítulo, a compatibilidade entre as atribuições 

do cargo e a deficiência do candidato será reavaliada por equipe multiprofissional, durante o 

estágio probatório. 

14. Na falta de candidatos aprovados para provimento das vagas reservadas para deficientes, 

estas serão preenchidas pelos demais aprovados, com estrita observância à ordem classificatória. 

15. O candidato com deficiência que, no ato de sua inscrição, não declarar essa condição não 

poderá alegá-la como fundamento para obter qualquer tratamento diferenciado.  

16. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo a primeira a 

pontuação de todos os candidatos, inclusive a das pessoas com deficiência; e a segunda, somente 

a pontuação destes últimos. 
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17. As pessoas com deficiência que desejarem se inscrever no certame, deverão enviar cópia do 

CID para recursosconsulpam@gmail.com e entregar laudo original ou cópia autenticada ao fiscal 

de sala no dia da prova. 

 

CAPÍTULO IV - DO CONCURSO 

 
1. O concurso constará das fases abaixo discriminadas com suas respectivas etapas: 

1.11ª Fase - constituída das seguintes etapas, todas de caráter eliminatório, de acordo com a 

natureza do cargo pleiteado na forma a seguir: 

 1ª Etapa: Prova escrita de múltipla escolha – para todos os cargos. 

1.2. 2ª Fase – constituída da seguinte etapa de caráter apenas classificatório: 

1ª Etapa: Prova de Títulos para os cargos de nível médio e superior, aprovados na 1ª fase. 

 

CAPÍTULO V - DA 1ª FASE 

 
1. A ETAPA da 1ª FASE será realizada na cidade de BARBALHA CEARÁ 

1.1. A prova OBJETIVADE CONHECIMENTOS GERAIS versará de questões de 

múltipla escolha– A, B, C, D - de acordo com conteúdo indicado Anexo III.  

1.2. A prova OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS versará de questões de 

múltipla escolha– A, B, C, D- de acordo com conteúdo especificado no Anexo III. 

1.3. A duração das PROVAS será de (3) três horas, com início e término a serem 

divulgados.  

1.4. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de duração das provas e não 

serão fornecidas informações referentes ao conteúdo, por qualquer membro da equipe da 

aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes. 

1.5. Considerar-se-á aprovado o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 50% 

(cinquenta) por cento, em cada prova da 1ª Fase – CONHECIMENTOS GERAIS E 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS. 

1.6. Não serão admitidas comunicações paralelas com outros candidatos durante a aplicação 

das provas, nem o uso de calculadoras eletrônicas, laptop, palmtop, celulares dentre os 

demais aparelhos eletrônicos, anotações, consultas e pesquisas, além do uso de bonés e óculos 

escuros. Também não será permitido que o candidato saia de sua cadeira para fazer perguntas 

sobre questões, a qualquer dos aplicadores da prova. As dúvidas e questionamentos acerca da 

prova somente poderão ser arguidos no recurso cabível.    

mailto:recursosconsulpam@gmail.com
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1.7. O candidato não poderá entrar no local de prova portando celular, bonés, bolsas, 

mochilas, sacolas, óculos escuros, relógios, dentre outros. Os únicos objetos permitidos 

serão caneta de corpo transparente e documento pessoal.  

1.8. Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinaladas no Cartão-Resposta. 

Será nula a questão em que for assinalada mais de uma resposta, ainda que legível, ou que 

contenha emenda ou rasura, não sendo computada a resposta que não for transferida para o 

cartão-resposta. 

1.9. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de resposta por erro do candidato. Os 

prejuízos advindos de marcações, feitas incorretamente na folha de respostas, serão de inteira 

responsabilidade do candidato. 

1.10. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em razão de erro material serão 

atribuídos a todos os candidatos que realizaram a prova. 

1.11. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas 

com uma hora de antecedência, munido dos documentos de identificação e o 

Comprovante de Inscrição emitido na página do candidato dentro do site 

www.consulpam.com.br, sem os quais não terá acesso ao local da prova. 

1.12. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar no dia da realização das provas 

qualquer documento de identidade original, dentre os aceitos neste Concurso (ver itens 10 e 

11 do Capítulo II), por motivo de perda, furto ou roubo, poderá apresentar a cópia autenticada 

de qualquer um deles juntamente com Boletim de Ocorrência. Na hipótese de todos os seus 

documentos terem sido extraviados, não tendo cópia autenticada de nenhum dos documentos 

de identidade admitidos neste Edital, poderá ter acesso ao local da prova mediante a 

apresentação de documento que ateste o registro de ocorrência em órgão policial, expedido 

há, no máximo, 10 (dez) dias anteriores à data prevista para a realização da prova, juntamente 

com Termo de Compromisso em apresentar, até 30 dias após a realização da prova, 

Documento de Identificação original, sob pena de exclusão do certame. O candidato que não 

apresentar no dia da prova estes documentos, não terá acesso ao local da prova e será 

automaticamente excluído do concurso. 

1.13. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos portões, em horário a ser 

divulgado pela empresa responsável pela realização do concurso, não será permitido o 

ingresso de candidatos, em hipótese alguma, sendo eliminado o candidato que se apresentar 

após este momento. 

1.14. O candidato deverá assinalar suas respostas no Cartão-Resposta somente com caneta 

esferográfica preta ou azul. 

1.15. Acarretará a eliminação do concurso, sem prejuízo das sanções cabíveis, a burla ou a 

tentativa de burla, por parte do candidato, a quaisquer das normas definidas neste edital e seus 

anexos, no Manual do Candidato e/ou em outros editais complementares relativos ao 

concurso, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de cada prova, bem como o 

tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 
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1.16. Não será permitido ao candidato permanecer nos locais das provas com armas ou 

aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, relógio do tipo data bank, agenda eletrônica, 

notebook, palmtop, receptor, gravador e outros). A emissão de qualquer sinal sonoro 

durante a realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado, implicará na 

ELIMINAÇÃO do candidato, constituindo tentativa de fraude. 

1.17. Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso, sem prejuízo da 

responsabilização civil, penal e administrativa, o candidato que, durante a realização das 

provas: 

a) Usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para sua realização. 

b) For surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de qualquer questão da 

prova. 

c) Recusar-se a entregar o material da prova ao final do prazo estabelecido. 

d) Afastar-se da sala a qualquer tempo sem o acompanhamento do Fiscal. 

e) Descumprir as instruções contidas no caderno de prova. 

f) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

indevido. 

  g) Negar-se ser revistado com detector de metal na entrada e dependências de seu local de 

prova.  

h) Quando, após o final das provas, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual 

ou grafológico, ter o candidato utilizado processos ilícitos. 

i) Fizer a prova mediante fraude, através de interposta pessoa, colocada em seu lugar por 

intermédio da falsificação de documentos. 

j) Realizar a prova mediante fraude, com a aquisição prévia, onerosa ou não, do gabarito 

da prova. 

h) No ato da posse, o candidato ao cargo de Agente Comunitário de Saúde deverá 

comprovar, que reside na área/localidade para a qual se inscreveu desde a data da publicação do 

edital do processo seletivo público. 

 

1.18. No dia da realização da prova, caso o nome do candidato não conste na lista oficial 

referente ao local da prova, poderá ser feita a inclusão do seu nome mediante a apresentação do 

original de seu documento de identidade ou cópia autenticada do mesmo juntamente com o 

Comprovante de Pagamento do Boleto. Na ocasião, será efetuado o preenchimento do 

formulário específico para a inclusão. 
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1.19. Sendo efetuada a inclusão, será eliminado o candidato que, posteriormente à realização da 

prova, se verificar a inexistência ou a incorreta e irregular inscrição, sem prejuízo da 

responsabilização civil, penal e administrativa.  

1.20. Constatada a inexistência da inscrição ou a sua irregularidade, será a inscrição 

automaticamente cancelada, sem direito a recurso, independentemente de qualquer formalidade, 

presumindo-se ter sido simulada e fraudada, tendo sido falseado o Comprovante de Pagamento, 

apresentado para a inclusão do nome do candidato na lista da prova, considerando-se nulos todos 

os atos anteriores, decorrentes da inscrição fraudada, especialmente a prova realizada, sem 

prejuízo da responsabilização civil, penal e administrativa.  

1.21. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas poderá 

levar um acompanhante adulto, que ficará em sala reservada para essa finalidade e que será 

responsável pela guarda da criança. A Prefeitura Municipal de BARBALHA e a empresa 

organizadora do concurso não se responsabilizarão pela guarda da criança, sendo de total 

responsabilidade da genitora e do pai os eventuais prejuízos ocasionados ao infante, pelo 

transporte, estadia, alimentação, guarda, instalação e tratamento necessários.  

1.22. Ao terminar a prova o candidato deverá apresentá-la ao fiscal de forma intacta, sem faltar 

nenhuma de suas folhas ou parte delas, juntamente com o cartão-resposta. 

1.23. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse 

público e, em especial, dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será solicitado 

quando da aplicação da prova objetiva, a autenticação digital em local apropriado. 

1.24. O gabarito preliminar das provas será publicado no site www.consulpam.com.br um 

dia após a realização das provas. 

1.25. Ao final de cada prova, os 3 (três) últimos candidatos presentes deverão permanecer na 

sala, sendo liberados somente quando todos a tiverem concluído, ou o tempo de duração das 

provas tenha encerrado. 

1.26. O candidato que não observar o disposto no item anterior, insistindo em sair do local de 

aplicação da prova, deverá assinar termo de desistência do concurso e, caso se negue, deverá ser 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado por 1 (um) outro candidato, pelos fiscais e pelo 

executor. 

1.27. A média das notas obtidas nas provas objetivas, consideradas em duas casas decimais, 

constitui a nota final da primeira etapa do concurso. 

1.28. Período de sigilo: O candidato só poderá ausentar-se da sala das provas escritas após 60 

(sessenta) minutos contados do efetivo início das mesmas e, somente poderá levar consigo o 

caderno de provas, decorridos metade do tempo destinado para a realização das mesmas. 

1.29.O candidato não poderá entrar no local de prova portando celular, bonés, bolsas, 

mochilas, sacolas, óculos escuros, dentre outros. Os únicos objetos permitidos são caneta de 

corpo transparente, documento pessoal, garrafas de água transparente, lanche in natura 

ou, quando industrializado, com o lacre original da fábrica inviolável.  
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CAPÍTULO VI - DA 2ª FASE 

 
1. A 2ª Fase tem caráter exclusivamente classificatório, de prova de títulos, para os candidatos 

aos cargos de nível médio e superior, que constará de análise dos documentos apresentados, na 

área concernente ao cargo escolhido. A pontuação dar-se-á de acordo com os critérios 

estabelecidos no anexo IV mediante avaliação da Banca do Concurso. 

2. Os candidatos concorrentes a cargos de nível médio e superior deverão apresentar os títulos 

através do CURRICULO PADRONIZADO disponível no Anexo VIII deste Edital. Os cursos de 

capacitação deverão datar a partir do ano de 2008, com exceção dos títulos de pós-graduação que 

não têm limite de datas.  

3. A entrega da documentação comprobatória dos títulos deve ser feita a um profissional 

designado para esse fim, no dia da realização das provas objetivas, de acordo com o 

cronograma de atividades do presente Edital e com as regras dispostas no anexo IV. 

4. O Anexo VIII deverá estar devidamente preenchido. Documentos apresentados sem o referido 

Anexo não serão avaliados, bem como o preenchimento errado acarretará prejuízo de notas para 

o candidato. O instituto Consulpam não tem autorização e não se responsabiliza por preencher 

nem fazer ajustes nos formulários (Anexo VIII) dos candidatos. 

5. Será considerado aprovado e HABILITADO para a 2ª fase o candidato que acertar o mínimo 

de 50% (cinquenta por cento) de cada prova (CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS) 

conforme especificado no Anexo II). 

6. A Banca examinadora avaliará a documentação dos títulos apenas dos candidatos habilitados 

na 1ª (primeira) Fase. 

7. A contagem e verificação dos títulos serão de acordo com o anexo IV deste edital. 

8. O Currículo Padronizado para acompanhamento de títulos (ANEXO VIII) que for entregue 

sem a documentação de comprovação não será analisada pela Banca Examinadora. 

9. A comprovação dos cursos referentes aos Títulos será feita mediante a apresentação de 

certificados, ficando vedada a apresentação de declarações, Certidões ou semelhantes. Cursos 

ofertados de forma on-line não são aceitos. 

 

    CAPÍTULO VII - DA CLASSIFICAÇÃO 

 
1. A Classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos 

candidatos, conforme as notas calculadas através das fórmulas previstas no Anexo VI. 

2. A Classificação dos aprovados será divulgada em ordem decrescente nas médias aritméticas 

obtidas no conjunto das provas, através de publicação no site www.consulpam.com.br 

3. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará sucessivamente: 

http://www.consulpam.com.br/
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a) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos. 

b) O candidato que obtiver maior nota na prova de Títulos (quando houver). 

c) Maior nota na prova de Português da Prova de Conhecimentos Gerais. 

d) O candidato de mais idade. 

 

 

 

 

    CAPÍTULO VIII - DOS RECURSOS 

 
1. Para interposição de recursos, os candidatos devem preencher modelo padrão, conforme 

ANEXO VII desse edital.  

2. Caberá recurso, a ser interposto por e-mail (recursosconsulpam@gmail.com) dentro dos 

prazos estabelecidos abaixo, pelo próprio candidato, cuja legitimidade e interesse pertençam 

somente a ele, nos casos listados a seguir: 

a) do impedimento para se inscrever, conforme situação indicada nos itens 2, 3 e 4 do 

Capítulo II, dentro de 02 (dois) dias úteis, a contar do fato ocorrido. 

b) do indeferimento das inscrições para pagantes, isentos, afrodescendentes, PCD e Idosos, 

dentro de 02 (dois) dias úteis, contados do dia seguinte ao da data de publicação das 

inscrições indeferidas. 

c) do resultado dos gabaritos preliminares das provas objetivas, dentro de 02 (dois) dias 

úteis, a contar do dia seguinte à data de divulgação do gabarito. 

d) dos resultados dos aprovados nas provas objetivas, do resultado da prova de títulos, do 

resultado final, homologação do Concurso, dentro de 02 (dois) dias úteis, contados da 

publicação de cada ato a recorrer. 

3. Os recursos concernentes ao item 1 deste capítulo serão dirigidos à Banca do Instituto 

Consulpam, mediante petição escrita e assinada pelo candidato ou por seu 

procurador/mandatário, dentro do prazo estabelecido, indicando as razões de seu recurso.  

3.1. Os prazos recursais, indicados no item 1 e suas alíneas, deste capítulo, são preclusos e 

peremptórios, não sendo conhecido o recurso interposto intempestivamente, mesmo nos 

casos de fatos imprevisíveis, fortuitos e força maior. 

3.2. As petições deverão ser assinadas pelos candidatos ou por seu procurador, desde que à 

petição seja anexada a respectiva procuração, que pode ser de natureza particular, constando 

poderes específicos para recorrer. Não serão conhecidos os recursos assinados por terceira 

pessoa, diversa do candidato, que não seja seu procurador e que não apresente o instrumento 

procuratório. Somente se aceitará a procuração por escrito, não se admitindo o mandato 

tácito.   

mailto:recursosconsulpam@gmail.com
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3.3. Não serão aceitos recursos interpostos mediante substabelecimento do procurador para 

terceira pessoa. 

4. O recurso contra o gabarito preliminar deverá ser feito um para cada questão e conter: 

a) argumentação lógica e consistente, com identificação do candidato; 

b) indicação do número da questão, da alternativa assinalada pelo candidato e da resposta 

divulgada pela Coordenação do Concurso, quando o recurso vergastar o gabarito ou 

pedir a revisão de prova; 

c) digitado e assinado pelo candidato. 

5. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito 

oficial definitivo. 

6. Recursos cujo teor desrespeite a banca examinadora serão preliminarmente indeferidos. 

7. A Banca Examinadora constitui-se na última instância para recurso, sendo soberana em 

suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

8. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste capítulo não serão 

conhecidos e avaliados. 

9. No caso de deferimento de recurso, poderá haver, eventualmente, alteração na classificação 

inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer a 

desclassificação do candidato que não obtiver a nota mínima exigida para aprovação. 

10. A decisão do recurso será dada a conhecer, coletivamente, através de publicação no site 

www.consulpam.com.br. 

11. Na hipótese do recurso contra o gabarito ou questão de prova, terá cabimento a reformatio in 

pejus (reforma para pior) da classificação do candidato se, após o conhecimento e avaliação do 

recurso, vier a ser constatado erro na correção da prova, concluindo-se que a nota do candidato é 

menor do que a divulgada, podendo o candidato ser desclassificado.  

    CAPÍTULO IX - DAS PUBLICAÇÕES 

 

 

1. A Prefeitura publicará no Jornal Diário Oficial do Estado e/ou Jornal de grande circulação no 

Estado, Diário Oficial do Estado, no Paço da Prefeitura Municipal e nos sites da prefeitura 

municipal de BARBALHA e www.consulpam.com.br. 

1.1 Aviso de Edital N.001/2018 do concurso. 

1.2  Decreto de homologação do concurso. 

2. A Prefeitura publicará no Paço da Prefeitura Municipal e no site www.consulpam.com.br 

2.1. Aviso de Editais Complementares. 

2.2. Lista de candidatos habilitados na 1ª fase do concurso. 

2.3. Lista de inscrições indeferidas/impedidas. 

2.4. Convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas, para prestação da 

prova. 

http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
http://www.consulpam.com.br/
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2.5. Gabaritos. 

2.6. Resultado dos recursos. 

 
 

   CAPÍTULO X- DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 

 
1. A Homologação do Concurso será feita por Ato do Prefeito mediante relatório sobre as fases 

do mesmo, preparado pelo Órgão competente e constará dele: 

a) Cópia do Edital. 

b) Cópia dos Atos designativos da Comissão Coordenadora. 

c) Lista de aprovação por ordem decrescente da Pontuação Final obtida em 

conformidade com o Anexo VI. 

d) Ocorrências havidas durante a realização do concurso. 

e) Parecer final do Órgão ou setor Competente e responsável pelo processo seletivo. 

f) Parecer da Comissão Coordenadora do Concurso. 

 

   CAPÍTULO XI - DO PROVIMENTO DOS CARGOS 

 

1. O provimento dos cargos dependerá do atendimento às exigências legais para a investidura no 

cargo e dar-se-á por nomeação do Chefe do Poder Executivo, por ato individual, ou coletivo, a 

critério da Administração Pública, e obedecerá ao limite de vagas e a ordem de classificação dos 

candidatos aprovados, conforme Edital de Classificação Final, publicado no site 

www.consulpam.com.br e no site da prefeitura municipal de Barbalha. 

2. Os candidatos aprovados no presente concurso, quando convocados para assumirem seus 

cargos, serão lotados de acordo com as vagas em áreas específicas nas Secretarias do Município. 

3. Os candidatos aprovados serão nomeados a critério da administração, conforme o número de 

vagas disponível obedecida a ordem classificatória. 

4. A convocação dos classificados para preenchimento das vagas disponíveis será feita através 

dos meios utilizados para divulgar este edital. 

5. Para ser nomeado e tomar posse no respectivo cargo, o candidato deverá satisfazer, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

a) Ter sido aprovado em todas as fases necessárias ao cargo para qual concorreu no 

presente concurso de provas e/ou títulos; 

b) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi conferida 

igualdade de condição, consoante o artigo 12, inciso II, §1º, da Constituição Federal; 

http://www.consulpam.com.br/
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c) Ter a idade mínima de 18(dezoito) anos completos; 

d) Estar em dia com as obrigações eleitorais e relativas ao serviço militar, quando do sexo 

masculino; 

e) Não ter sofrido condenação criminal com pena privativa de liberdade, transitada em 

julgado, ou qualquer condenação incompatível com o exercício do cargo pretendido; 

f) Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de atos 

desabonadores; 

g) Não ferir o disposto no inciso XVI do artigo 37 – capítulo VIII – DA 

ADMINISTRACÃO PÚBLICA - da Constituição Federal; 

h) Apresentar o diploma ou certificado exigido para o cargo, conforme a qualificação 

indicada no Anexo I, parte integrante deste Edital; 

i) Aceitar as condições estabelecidas para o exercício do cargo. 

6. Perderá os direitos decorrentes do concurso o candidato que: 

a) Não comparecer na data, horário e local estabelecido na convocação; 

b) Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício do cargo; 

c) Recusar nomeação, ou consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em 

exercício nos prazos estabelecidos pela legislação municipal vigente. 

7. Para a tomada de posse nos cargos para o qual foram classificados, os candidatos deverão 

apresentar ainda os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade; 

b) Comprovante de PIS/PASEP (para quem já foi inscrito); 

c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 

d) Declaração de Bens e Valores ou apresentação da cópia da Declaração de Imposto de 

Renda, conforme o Decreto N.º472/96, de 25/10/96; 

e) Foto 3x4; 

f) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 

8. Todos os documentos especificados neste capítulo deverão ser entregues em cópias 

autenticadas em cartório. 

9. O candidato convocado para a nomeação e posse que não possuir a formação/habilitação 

exigida para o cargo, poderá solicitar a reclassificação, passando a assumir o último 

lugar da lista dos candidatos classificáveis. Uma vez tendo solicitado a reclassificação, o 
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candidato perde o direito líquido e certo de ingresso no cargo e passa a ter a expectativa 

de ser novamente convocado. 

10. Somente será investido em cargo público o candidato que for julgado apto física e 

emocionalmente para o exercício do cargo, após submeter-se ao exame médico pré-admissional, 

de caráter eliminatório, a ser realizado pela Junta Médica do Município. 

11. Fica assegurado ao candidato que assim o desejar, a indicação de profissional de sua livre 

escolha para acompanhar o exame médico pré-admissional. 

12. Após a nomeação, no momento da posse, o candidato deverá entregar a documentação 

comprobatória do atendimento das condições previstas no item 2 do Capítulo II deste edital, bem 

como daquelas estabelecidas no item 6 e suas alíneas, deste capítulo. 

        CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

1. Os prazos deste edital poderão ser prorrogados a juízo da Comissão Coordenadora através de 

publicações nos meios de comunicação em que ele foi divulgado. Entretanto, sem esta prévia e 

oficial prorrogação, os prazos aqui constantes permanecem com as características previamente 

estabelecidas. 

2. O prazo de validade do concurso, para efeito de nomeação, será de 02 (dois) anos, a contar da 

data da publicação do ato homologatório, prorrogável apenas uma vez pelo mesmo período. 

3. Fica vedada a realização de concurso público, enquanto houver candidato aprovado e ainda 

existam vagas ofertadas no presente concurso, salvo quando esgotado o prazo do item anterior. 

4. Os títulos serão computados apenas para fins de classificação entre os candidatos aprovados 

nas diferentes provas de caráter eliminatório. 

5. A diferença entre o número de vagas e o de classificação constituir-se-á reserva de habilitação 

para suprir eventuais desistências, exclusões de candidatos ou abertura de novas vagas no prazo 

de validade do concurso. 

6. Serão divulgados apenas os nomes dos candidatos que lograrem classificação no Concurso. 

7. A Prefeitura poderá, a seu critério, antes da homologação, suspender, anular ou cancelar o 

concurso, em ato devidamente fundamentado. 

8. Os casos omissos neste edital serão resolvidos pela Comissão Coordenadora do Concurso, 

responsável pela fiscalização do processo seletivo. 

9. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste concurso, que não tenha sido resolvida no 

âmbito administrativo, o foro competente para a resolução judicial é o da Comarca de 

BARBALHA Estado do CEARÁ, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

Barbalha - Ceará, 05 de fevereiro de 2018. 

Argemiro Sampaio Neto 

Prefeito Municipal  
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 
ANEXO I 

Relação dos Cargos, número de vagas, salário, carga horária e escolaridade. 

QUADRO GERAL DE VAGAS PERMANENTES 

 

 

Cód. 
Cargo 

Carga 

Horária 
Requisitos/ 

Escolaridade 

Vencimento 

Base 

(R$) 

Vagas- 

 Ampla 

concorrência 

Vagas 

PCD 

01 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF I BARRO 

VERMELHO 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 01 - 

02 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF II SÍTIO 

MATA 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 01 - 

03 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF III 

MINHA CASA MINHA 

VIDA 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 04 - 

04 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF IV 

MALVINAS 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 03 - 

05 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF V 

CENTRO I 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 01 - 

06 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF VI 

MACAÚBA 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 01 - 

07 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF VII BELA 

VISTA 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 01 - 

08 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF VIII 
ARAJARA 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 01 - 

09 AGENTE 

COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE – PSF IX 

BULANDEIRA 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 01 - 

10 AGENTE DE 

COMBATE ÀS 

ENDEMIAS 

40 h/sem. Ensino Médio Completo R$ 1.183,92 08 - 

11 ANALISTA 

AMBIENTAL 

20 h/sem. Ensino Superior em engenharia 

Química.  

R$2.500,00 01 - 

12 ANALISTA 

AMBIENTAL 

20 h/sem. Ensino Superior em engenharia Civil. R$2.500,00 01 - 

13 FISCAL AMBIENTAL 20 h/sem. Ensino Superior em engenharia 

Agrônoma. 

R$2.500,00 01 - 

14 FISCAL AMBIENTAL 20 h/sem. Ensino Superior em engenharia 

Ambiental 

R$2.500,00 01 - 
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* Conforme Lei Nº 13.595, de 5 de janeiro de 2018, em seu Art. 15. Não será exigida do Agente 

Comunitário de Saúde e do Agente de Combate às Endemias a conclusão de: 

     I - Ensino fundamental, se estava exercendo as atividades em 5 de outubro de 2006; 

     II - Ensino médio, se estiver exercendo as atividades na data de publicação desta Lei.  

A comprovação exigida deverá ser apresentada no ato da nomeação ao cargo. 
 

 

DESCRIÇÃO DAS ÁREAS DOS PSFs 

 

 

PSF ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO 

PSF I-BARRO VERMELHO SÍTIO BARRO VERMELHO, SÍTIO BAIXIO DOS CORDAS 

PSF II - SÍTIO MATA   ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO: MATA DOS LIMAS, 

MATA DOS ARAÇAS, MATA DOS DUDAS, ROYAL VILE 

PSF III - MINHA CASA 

MINHA VIDA 

ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO: BARRO 

BRANCO/CONJUNTO RESIDENCIAL PEDRO RAIMUNDO DA 

CRUZ 

PSF IV - MALVINAS ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO: TODAS AS RUAS E 

AVENIDAS DO BAIRRO MALVINAS 

PSF V - PSF CENTRO 1 ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO: TODAS AS RUAS E 

AVENIDAS DO BAIRRO CENTRO   

PSF VI - MACAÚBA  ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO: SÍTIO MACAÚBA 

PSF VII -  BELA VISTA  ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO: TODAS AS RUAS E 

AVENIDAS DO BAIRRO BELA VISTA 

PSF VIII - ARAJARA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO:  ARAJARA, 

ARAJARA NOVA, TEREZAS, ZABUMBA, TABULEIRO 

PSF IX-BULANDEIRA  ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ATUAÇÃO: TODAS AS RUAS E 

AVENIDAS DO PARQUE BULANDEIRA 
 

 

-: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

- 20 - 

 

MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 

ANEXO II  

NÍVEL MÉDIO 

CARGOS PROVAS 
Nº 

QUESTÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

NOTA M ÍNIMA 

APROVAÇÃO 

TODOS OS CARGOS 

DE NÍVEL MÉDIO 

 

 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 
10 

 

2,5 

 

50% 

(10 QUESTÕES) 

Conhecimentos 

Matemáticos 

10 Noções de 

Direito 

Administrativo  

Atualidades 

CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 
20 5,0 

50% 

(10 QUESTÕES) 

 

NÍVEL SUPERIOR 

CARGOS PROVAS 
Nº 

QUESTÕES 

VALOR 

QUESTÃO 

NOTA MÍNIMA 

APROVAÇÃO 

TODOS OS CARGOS 

DE NÍVEL SUPERIOR 

 

CONHE-

CIMENTOS 

GERAIS 

Língua 

Portuguesa 

 

10 

 

 

2,5 

 

50% 

(10 QUESTÕES) 

Conhecimentos 

Matemáticos 

10 
Noções de 

Direito 

Administrativo 

Atualidades 

Conhecimentos Específicos 30 5,0 
50% 

(15 QUESTÕES) 
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 
ANEXO III 

PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 001/2018 

 

1. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS OBJETIVAS 

 

1.1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL 

MÉDIO 

1.1.1. LÍNGUA PORTUGUESA 

Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, 

narrativo, descritivo e argumentativo); interpretação e organização interna. Semântica: sentido e 

emprego dos vocábulos; campos semânticos; emprego de tempos e modos dos verbos em 

português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais; processos de 

formação de palavras; mecanismos de flexão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e 

período; termos da oração; processos de coordenação e subordinação; concordância nominal e 

verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no 

português; mecanismos de coesão textual. Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego do sinal 

indicativo de crase. Pontuação. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: 

substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta.  

 

1.1.2. CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 

Raciocínio Lógico. Conjuntos Numéricos: Números Naturais, Inteiros e Racionais. Operações 

Fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Resolução de Problemas. Regra de três 

simples e porcentagem. Geometria básica. Sistema Monetário Brasileiro. Noções de Lógica. 

Sistema de Medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo. 

Fundamentos de Estatísticas. 

 

1.1.3. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

A Administração Pública: Princípios Básicos da Administração Pública. Poderes 

Administrativos. Atos Administrativos. Licitações e Contratos administrativos. Serviços 

públicos. Servidores Públicos: Regime Especial, Regime Trabalhista, Expediente Funcional e 

Organizacional. Cargo, Emprego e Função pública. Órgãos Públicos. Improbidade 

Administrativa. Processo Administrativo. 

 

1.1.4. ATUALIDADES 

História recente do Brasil, do Estado do CEARÁ, e História e Geografia de BARBALHA e 

Região. Notícias nacionais e internacionais atuais referentes a temas 

sócio/econômico/político/cultural, veiculados pela imprensa nos últimos 12 (doze) meses. 

 

1.2.  PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR 

 

1.2.1.  LÍNGUA PORTUGUESA 

Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, 

ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos 

e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, 

editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. 
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Estrutura Textual: Progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, 

coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, 

propriedade lexical, adequação comunicativa. Língua padrão: ortografia, acentuação, emprego do 

sinal indicativo de crase. Pontuação.  Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, 

regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação; 

Produção Textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos; emprego 

de tempos e modos dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido 

das classes gramaticais. Termos da oração; processos de coordenação e subordinação; 

transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no 

português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, 

paralelismo. Norma culta. 

 

1.2.2. CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 

Raciocínio Lógico. Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica Dedutiva, Argumentativa e 

Quantitativa. Lógica matemática qualitativa, Sequências Lógicas envolvendo Números, Letras e 

Figuras. Geometria básica. Álgebra básica e sistemas lineares. Calendários. Numeração. Razões 

Especiais. Análise Combinatória e Probabilidade. Progressões Aritmética e Geométrica. 

Conjuntos; as relações de pertinência, inclusão e igualdade; operações entre conjuntos, união, 

interseção e diferença. Comparações. 

 

1.2.3. DIREITO ADMINISTRATIVO 

A Administração Pública: Princípios Básicos da Administração Pública. Poderes 

Administrativos. Atos Administrativos. Licitações e Contratos administrativos. Serviços 

públicos. Servidores Públicos: Regime Especial, Regime Trabalhista, Expediente Funcional e 

Organizacional. Cargo, Emprego e Função pública. Órgãos Públicos. Improbidade 

Administrativa. Processo Administrativo. 

 

1.2.4. ATUALIDADES 

História recente do Brasil, do Estado do CEARÁ, e História e Geografia de BARBALHA e 

Região. Notícias nacionais e internacionais atuais referentes a temas 

sócio/econômico/político/cultural, veiculados pela imprensa nos últimos 12 (doze) meses. 

 

1.3. - PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

a) AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Normas e Diretrizes do Programa de Saúde da Família - P.S.F; Aleitamento Materno; Nutrição 

infantil e de gestantes. Principais grupos de alimentos. Importância da alimentação balanceada. 

Cuidados com a alimentação. Calendário de Vacinação: crianças, adultos e gestante.  Principais 

vacinas. Carta dos direitos dos usuários da saúde. Direitos sexuais, direitos reprodutivos e 

métodos anticoncepcionais - Ministério da Saúde. Diretrizes Operacionais do P.A.C.S. Educação 

permanente. Entrevistas; Pesquisas e Coleta de dados; Estatuto do Idoso - Lei 10.741 de um de 

outubro de 2003. Estrutura Familiar. Relacionamento familiar. Lei 11.350 de 05/10/2006; Lei 

8.142 de 28/12/1990 - dispõe sobre a Participação da Comunidade na Gestão do Sistema Único 

de Saúde – SUS. Referenciais da Educação Popular em Saúde. Educação Popular em 

Saúde Meio ambiente. Prevenção e tratamento da diarreia e infecções respiratórias agudas. 

Processo Saúde-Doença e seus determinantes / condicionantes. Noções de Hipertensão Arterial, 

Hanseníase, Diabetes e Tuberculose. Normas e Diretrizes do Programa de Agentes Comunitários 

de Saúde - P.A.C.S. Visita domiciliar.  Organização da demanda e Organização dos métodos e da 

rotina de trabalho; Portaria nº 44/GM, de três de janeiro de 2002 - Atividades do ACS a 
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orientação às famílias e a comunidade para a prevenção e o controle de doenças endêmicas; 

Prevenção e Controle das DST/AIDS na comunidade; SUS - Princípios e diretrizes; Guia 

Completo: "Guia Prático do Programa Saúde da Família" - Ministério da Saúde; Trabalho em 

Equipe. Como proceder em casos de doenças contagiosas; Planejamento local de atividades; 

Portaria nº 648/GM de 28 de março de 2006. Lei Orgânica da Saúde 8080/90. Cadastramento 

familiar e territorial: finalidade e instrumentos; Conceito de territorialização, micro área e área de 

abrangência. Indicadores epidemiológicos. Estratégia de avaliação em saúde: conceitos, tipos, 

instrumentos e técnicas. Conceitos e critérios de qualidade da atenção à saúde: acessibilidade, 

humanização do cuidado, satisfação do usuário e do trabalhador, equidade. Sistema de 

informação em saúde. Condições de risco social: violência, desemprego, infância desprotegida, 

processos migratórios, analfabetismo, ausência ou insuficiência de infraestrutura básica, outros. 

Promoção da saúde: conceitos e estratégias. Principais problemas de saúde da população e 

recursos existentes para o enfrentamento dos problemas. Formas de aprender e ensinar em 

educação popular. Cultura popular e sua relação com os processos educativos. Participação e 

mobilização social: conceitos, fatores facilitadores e/ou dificultadores da ação coletiva de base 

popular. Lideranças: conceitos, tipos e processos de constituição de líderes populares. Estatuto da 

criança e adolescente. Noções de ética e cidadania. Saúde do Trabalhador. 

 

b) AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

Prevenção e controle de endemias; noções básicas sobre zoonoses, educação e mobilização em 

saúde; agravos ao homem pela ação de animais peçonhentos; educação ambiental e noções 

básicas de epidemiologia. Noções básicas de doenças como Leishmaniose Visceral e 

Tegumentar, Dengue, Malária, Esquistossomose, dentre outras. Princípios e Diretrizes do 

Sistema Único de Saúde.  Lei Orgânica da Saúde 8.080/90.  Educação Popular em Saúde. 

Epidemiologia: conceitos básicos. meio ambiente e saneamento. História Natural e prevenção de 

doenças. Visita domiciliar. Lei 11.350 de 05 de outubro de 2006. Doenças de notificação 

compulsória. Indicadores de Saúde. Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário. Formas 

de aprender e ensinar em educação popular Promoção da saúde: conceitos e estratégias. 

Principais problemas de saúde da população e recursos existentes para o enfrentamento dos 

problemas. Conceitos e critérios de qualidade da atenção à saúde: acessibilidade, humanização 

do cuidado, satisfação do usuário e do trabalhador, equidade. Noções de ética e cidadania. Saúde 

do Trabalhador. 

 

c) ANALISTA AMBIENTAL - ENGENHARIA QUÍMICA E ENGENHARIA CIVIL 

Legislação Ambiental. Legislação Federal. Legislação Estadual. Lei 11.445/07 e suas alterações - 

Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico. Competência dos Principais Órgãos Ambientais. 

Noções Gerais acerca das Unidades de Conservação, Áreas de Preservação Permanentes e 

Parques Estaduais. Noções Gerais de Educação Ambiental. Ecologia e Meio Ambiente - 

Conceitos Gerais em Ecologia. Influências Ambientais. Os Ecossistemas. Ciclos de Nutrientes. 

Sucessão Ecológica. A Biosfera. Métodos de Estudos - Noções do Método Científico. Métodos 

de Estudo Ecológicos: Amostragem, Técnicas de Coleta e Análise de Dados. Impactos 

Ambientais - Definição e Causa da Poluição Ambiental. Tipos de Poluição Ambiental. Impacto 

Usado pelas Indústrias. Queimadas e Desmatamento. Chuva Ácida e Efeito Estufa. Educação 

Ambiental - Reciclagem e Reflorestamento. Preservação e Conservação de Recursos Naturais. 

Transformações Químicas: Reconhecimento, Interpretação, Representação e Aspectos 

Quantitativos; Elementos Químicos; Tabela Periódica; Propriedades; Ligações Químicas; Ciclos: 

da Água, do Carbono, do Enxofre e do Nitrogênio; Soluções e Colóides; Química Inorgânica; 



 

- 24 - 

 

Cinética Química; Equilíbrios Químicos; Química Orgânica: Funções, Isometria, Reações, 

Polímeros; Legislação pertinente à qualidade dos mananciais, água tratada e águas residuárias. A 

Potabilidade da Água. Critérios Químicos e Bacteriológicos. Interpretação dos Resultados das 

Análises de Laboratório. O Tratamento da Água. Desinfecção, filtração lenta, tratamento 

convencional, floculação, bases para projetos, decantação, filtração rápida, lavagem de filtros, 

lavagem auxiliar, filtração direta. Tratamento de Esgotos. Efluentes domésticos. Lagoas: 

estabilização, facultativa, anaeróbica, maturação. Reatores anaeróbicos e fluxos ascendentes. 

Lodos aditivados. Processos para Desinfecção. 

 

d) FISCAL AMBIENTAL 

Avaliação de Impactos Ambientais. Impactos ambientais nos meios físicos, bióticos e 

socioeconômicos; Medidas mitigadoras e compensatórias. Métodos de avaliação. 

Sociedade e Meio Ambiente: Ecossistemas urbanos, terrestres e aquáticos; ações 

antrópicas e a dinâmica de solos; qualidade da água nos ecossistemas; aspectos globais 

da poluição do ar. Tratamento e gestão de Resíduos sólidos: Resíduos sólidos industriais, 

urbanos e agrícolas: fontes geradoras e impactos ambientais; descrição das principais 

formas de tratamento de resíduos sólidos: tecnologias convencionais e tecnologias 

limpas; legislações específicas; gerenciamento de resíduos perigosos e NBR 10004/04; 

resíduos urbanos, industriais e agrícolas: geração e gerenciamento; estratégias de 

gerenciamento sob a Ótica da minimização: no geração, redução, reutilização e 

reciclagem; disposição final de resíduos: aterros urbanos e aterros para resíduos 

perigosos; compostagem de resíduos orgânicos. Elaboração de estudos ambientais para 

cumprimento de requisitos previstos nos instrumentos legais. Direito e Legislação 

ambiental: Fundamentos do direito ambiental e questões de direito ambiental 

internacional. O meio ambiente na Constituição Federal. O licenciamento ambiental. 

Infrações e sansões administrativas. O código florestal e a legislação de proteção da 

flora. Responsabilidade penal. Condutas tipificadas como crime ambiental. 

Responsabilidade penal da pessoa natural. Das pessoas jurídicas e dos entes coletivos. 

Sansões penais à luz da lei de crimes ambientais. Ação civil pública. Monitoramento 

Ambiental: Medição e interpretação de parâmetros de qualidade das águas e efluentes 

industriais, de qualidade do ar e emissões atmosféricas, de resíduos sólidos e de áreas 

contaminadas. Procedimentos e práticas para amostragens ambientais, e para o 

monitoramento de aspectos e impactos ambientais na atividade industrial. Recuperação 

de áreas degradadas: Conceitos de degradação e recuperação; ecologia florestal, 

restauração de processos ecológicos, procedimentos para recuperação de áreas 

degradadas. Educação Ambiental: Fundamentos da Educação Ambiental: educação, 

educação ambiental (EA), histórico e vertentes da EA; projeto político pedagógico: 

introdução, elaboração e desenvolvimento do PPP; EA: a implantação e o fazer; EA: 

não-formal, formal, informal; recomendações em EA: ambientes urbanos e rurais, o 

papel do educador; EA e a sociedade: construção da racionalidade ambiental. Princípios, 

objetivos e instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei N° 6.938/1981);   

Avaliação de impactos ambientais (CONAMA Nº 001). Relatório de impacto ambiental 

(EIA/RIMA). 
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Licenciamento ambiental: Resolução CONAMA N° 237. Lei dos Crimes Ambientais: 

(Lei N.º 9.605/98). Código Florestal: (Lei N.° 12.651/12). Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação (Lei N.° 9.985/00). Política Nacional de Resíduos sólidos. 
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 
ANEXO IV 

DA PROVA DE TÍTULOS 

1. Participarão da prova de títulos, apenas os candidatos que estão concorrendo aos cargos de 

nível médio e superior, aprovados na 1ª etapa (prova de conhecimentos gerais + prova de 

conhecimentos específicos) em conformidade com o Capítulo VII do Edital Nº. 001/2018.  

2. A Avaliação de títulos constará da análise dos títulos que deverão compor o Currículo 

conforme modelo constante no Anexo VIII a e Anexo VIII b (exclusivo para agente de combate 

às endemias e agente comunitário de saúde) deste Edital, não sendo aceitos currículos diferentes 

do modelo apresentado neste Edital, nem tampouco currículos sem estar devidamente 

preenchidos. Documentos apresentados sem a presença do ANEXO VIII desse edital 

corretamente preenchido NÃO SERÀ AVALIADO.  

3. Ao currículo padronizado devem ser anexadas:  

3.1. Cópias dos títulos autenticadas em cartório;  

3.2. Serão considerados títulos para pontuação, os discriminados no quadro infra deste 

anexo, limitando-se no valor máximo de 14 (quatorze) pontos.  

4. Os documentos expedidos no exterior, em língua estrangeira, somente serão considerados 

quando traduzidos para o português, por tradutor oficial.  

5. Os certificados exigidos para avaliação de títulos que não mencionarem a carga horária, que 

forem cursados de forma on-line e que não forem expedidos por instituição oficial ou particular 

devidamente autorizada não serão considerados.  

6. Os certificados exigidos que não estiverem INTRINSECAMENTE relacionados ao cargo não 

serão considerados.  

7. A análise do currículo padronizado será realizada pela BANCA EXAMINADORA DA 

CENTRAL DO CONCURSO.  

8. Consideraremos válido: TITULO - PONTOS  

1- Pós-Graduação (Especialização, Mestrado, Doutorado) 3,0;4,0 e 5,0 respectivamente  

2- Curso de capacitação correlato com o cargo/função de opção do candidato, com carga 

horária mínima de 40h (quarenta horas). 1,0  

3- Curso de capacitação correlato com o cargo/função de opção do candidato, com carga 

horária mínima de 80h (oitenta horas). 2,0  

4- Curso de capacitação correlato com o cargo/função de opção do candidato, com carga 

horária mínima de 120h (cento e vinte horas). 3,0  

5- Um curso de informática com carga horária mínima de 40h (quarenta horas). 1,0  

6- Um curso na área de Relações Humanas ou afins com carga horária mínima de 40h 

(quarenta horas). 1,0  

  

9. A Avaliação de títulos constará da análise dos títulos que deverão compor o Currículo 

Padronizado para todos os candidatos convocados conforme modelo constante no Anexo VIII 

deste Edital, não sendo aceitos currículos diferentes do modelo apresentado neste Edital. 

10. Ao currículo padronizado devem ser anexadas cópias dos títulos autenticadas em cartório; 

11. Os documentos expedidos no exterior, em língua estrangeira, somente serão considerados 

quando traduzidos para o português, por tradutor oficial.  

12. Os certificados dos cursos exigidos para avaliação de títulos que não mencionarem a carga 

horária e que não forem expedidos por instituição oficial ou particular devidamente autorizada 

não serão considerados. 

13. Os certificados dos cursos exigidos que não estiverem INTRINSECAMENTE relacionados 

ao cargo não serão considerados. 

14. A análise do currículo padronizado será realizada pela BANCA EXAMINADORA DA 

CENTRAL DO CONCURSO. 
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 
 

ANEXO V 

 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

 

a) AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

 

Cadastrar todas as famílias em sua área de atuação; realizar uma visita mensal para avaliar as 

condições de vida familiar; manter controle mensal do peso e medida das crianças de até (05) 

cinco anos de idade; acompanhar e verificar cartão de vacinação das crianças; orientar a 

comunidade quanto à prevenção de doenças infecciosas e respiratórias; orientar e ensinar o uso 

de terapias de reidratação oral, no caso de diarreias; incentivar o aleitamento materno; identificar 

gestantes e encaminhá-las para o pré-natal e acompanhar as consultas médicas mensalmente, 

inclusive a vacinação antitetânica; identificar gestantes, crianças e idosos desnutridos, para 

mensalmente suplementar a alimentação com farinha multimistura; orientar mulheres na 

prevenção do câncer de mama e colo de útero, encaminhando-as para exames de controle da 

Unidade Básica de Saúde; orientar as famílias no planejamento familiar; orientar a comunidade 

na prevenção das DST's; Assistir os doentes em tratamento nos Centros de Saúde do Município; 

orientar a comunidade na saúde ambiental; orientar a população sobre doenças endêmicas; atuar 

conjuntamente com a equipe de saúde na presunção da dengue e nos programas SISVAN e PSE. 

Exercer atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da 

Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 

coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde 

preventiva e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade 

assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de proteção da 

cidadania, sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. Executar demais 

tarefas afins. 

 

b) AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

Executar tarefas de orientação e prevenção de endemias e epidemias com larga proliferação, tipo: 

Dengue, Doença de Chagas, Febre Amarela, etc.; fazer visitas frequentes à população, orientando 

a prevenção e a manipulação na defesa destas endemias; orientando quando da operacionalização 

dos primeiros socorros; ensinar a população os cuidados relativos ao combate a endemias e 

preparação para cura, após orientação médica; desenvolver trabalhos educativos com indivíduos 

e grupos, realizando campanhas de prevenção de doenças, visitas e entrevistas, para preservar a 

saúde da comunidade; outras atividades inerentes ao cargo. 

 

 

c) ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA CIVIL 

Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades 

da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam 

designadas as seguintes atividades: 

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 

Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 

Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 
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Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; 

extensão; 

Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 

Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 

Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 

Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 

Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 

Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 

Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 

Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

 
d) ANALISTA AMBIENTAL – ENGENHARIA QUÍMICA 

O exercício da profissão de químico, em qualquer de suas modalidades, compreende:  

 
I - direção, supervisão, programação, coordenação, orientação e responsabilidade técnica no 

âmbito das respectivas atribuições; 

II - assistência, consultoria, formulações, elaboração de orçamentos, divulgação e 

comercialização relacionadas com a atividade de químico; 

III - ensaios e pesquisas em geral, pesquisas e desenvolvimento de métodos e produtos; 

IV - análise química e físico-química, químico-biológica, fitoquímica, bromatológica, 

químico-toxicológica, sanitária e legal, padronização e controle de qualidade; 

V - produção e tratamento prévio e complementar de produtos e resíduos químicos; 

VI - vistoria, perícia, avaliação, arbitramento e serviços técnicos, elaboração de pareceres, 

laudos e atestados, no âmbito das respectivas atribuições; 

VII - operação e manutenção de equipamentos e instalações relativas à profissão de químico e 

execução de trabalhos técnicos de química;  

VIII - estudos de viabilidade técnica e técnico-econômica relacionados com a atividade de 

químico; 

XI - condução e controle de operações e processos industriais, de trabalhos técnicos, 

montagens, reparos e manutenção; 

X - pesquisa e desenvolvimento de operações e processos industriais; 

XI - estudo, elaboração e execução de projetos da área; 

XII - estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações industriais 

relacionados com a atividade de químico; 

XIII - execução, fiscalização, montagem, instalação e inspeção de equipamentos e instalações 

industriais relacionados com a Química; 

XIV - desempenho de cargos e funções técnicas no âmbito das respectivas atribuições; 

XV - magistério, respeitada a legislação específica. 

 

São privativos do químico: 

I- análises químicas ou físico-químicas, quando referentes a Indústrias Químicas; 

II - produção, fabricação e comercialização, sob controle e responsabilidade, de produtos 

químicos, produtos industriais obtidos por meio de reações químicas controladas ou de 

operações unitárias, produtos obtidos através de agentes físico-químicos ou biológicos, 

produtos industriais derivados de matéria-prima de origem animal, vegetal ou mineral e 

tratamento de resíduos resultantes da utilização destas matérias-primas sempre que vinculadas 

à Indústria Química; 
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III - tratamento, em que se empreguem reações químicas controladas e operações unitárias, de 

águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e de 

rejeitos urbanos e industriais; 

IV - o exercício das atividades abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas ou entidades 

públicas e privadas, respeitando o disposto no artigo 6 °: 

a) análises químicas e físico-químicas; 

b) padronização e controle de qualidade, tratamento prévio de matéria-prima, fabricação e 

tratamento de produtos industriais; 

c) tratamento químico, para fins de conservação, melhoria ou acabamento de produtos naturais 

ou industriais; 

d) mistura ou adição recíproca, acondicionamento, embalagem e reembalagem de produtos 

químicos e seus derivados, cuja manipulação requeira conhecimentos de química; 

e) comercialização e estocagem de produtos tóxicos, corrosivos, inflamáveis ou explosivos, 

ressalvados os casos de venda a varejo; 

f) assessoramento técnico na industrialização, comercialização e emprego de matérias - primas 

e de produtos de Indústria Química; 

g) pesquisa, estudo, planejamento, perícia, consultoria e apresentação de pareceres técnicos na 

área da Química. 

V - exercício nas indústrias, das atividades mencionadas no Art. 335° da Consolidação das 

Leis do Trabalho; 

VI - desempenho de outros serviços e funções, não especificados no presente Decreto, que se 

situem no domínio de sua capacitação técnica - científica. 

VII - magistério superior das matérias privativas constantes do currículo próprio dos cursos de 

formação de profissionais de Química, obedecida a legislação do ensino. 

 
As atividades de estudo, planejamento, projeto e especificações de equipamentos e instalações 

industriais, na área de Química, são privativas dos profissionais com currículo da Engenharia 

Química. 

Compete ainda aos profissionais de Química, embora não privativo ou exclusivo, o exercício 

das atividades mencionadas no Art. 1°, quando referentes: 

a) laboratórios de análises que realizem exames de caráter químico, físico-químico, químico-

biológico, fitoquímico, bromatológico, químico-toxicológico, sanitário e químico legal; 

b) órgãos ou laboratórios de análises clínicas ou de saúde pública ou a seus departamentos 

especializados, no âmbito das suas atribuições; 

c) estabelecimentos industriais em que se fabriquem insumos com destinação farmacêutica 

para uso humano e veterinário, insumos para produtos dietéticos e para cosméticos, com ou 

sem ação terapêutica; 

d) firmas e entidades públicas ou privadas que atuem nas áreas de química e de tecnologia 

agrícola ou agropecuária de Mineração e de Metalurgia; 

e) controle de qualidade de águas potáveis, de águas de piscina, praias e balneários;  

f) exame e controle da poluição em geral e da segurança ambiental, quando causados por 

agentes químicos e biológicos; 

g) estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos cosméticos sem ação 

terapêutica, produtos de uso veterinário sem indicação terapêutica, produtos saneantes, 

inseticidas, raticidas, anti-sépticos e desinfetantes; 

h) estabelecimentos industriais que fabriquem produtos dietéticos e alimentares;  

i) segurança do trabalho em estabelecimentos públicos ou particulares, ressalvada a legislação 

específica; 

j) laboratórios de análises químicas de estabelecimentos metalúrgicos. 
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e) FISCAL AMBIENTAL – ENGENHARIA AGRÔNOMA 

Art. 5º - Compete ao ENGENHEIRO AGRÔNOMO:  

 

Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades 

da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam 

designadas as seguintes atividades: 

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 

Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 

Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; 

extensão; 

Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 

Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 

Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 

Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 

Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 

Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 

Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 

Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

 
 

 

f) FISCAL AMBIENTAL – ENGENHARIA AMBIENTAL 

Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente às diferentes modalidades 

da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam 

designadas as seguintes atividades: 

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; 

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação; 

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica; 

Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 

Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; 

extensão; 

Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 

Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade; 

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 

Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 

Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 
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Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção; 

Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; 

Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; 

Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 

 
ANEXO VI 

 

FÓRMULAS - PONTUAÇÃO FINAL 

 

PF = PONTUAÇÃO FINAL 

NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS (PORT=Português + 

C.BÁSCOS=Conhecimentos Básicos) 

NPESP = NOTA DA PROVA ESPECIFICA 

PPT = PONTOS DA PROVA DE TÍTULOS 

 

1. PONTUAÇÃO FINAL PARA OS CARGOS QUE TÊM PROVA DE TÍTULOS: 

PF= NPCG + NPESP +PPT 

 

2. PONTUAÇÃO FINAL PARA OS CARGOS QUE NÃO TÊM PROVA DE TÍTULOS 

PF= NPCG + NPESP   
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Concurso: 001/2018 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA- CEARÁ 

 

CARGO:                                                                                                          COD:    

 

 

Nome:  

 

Número de Inscrição:  

 

Endereço:  

 

Questão:  

 

Motivo do recurso: 

 

 

 

MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 

 

ANEXO VII 

 

Modelo da Capa -  Recurso 
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 
ANEXO VIII - a 

CURRÍCULO PADRONIZADO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA - CEARÁ 

 

Eu, __________________________________________________________________, candidato (a) à 

função _________________________________, Cod.____, cujo número de inscrição é ___________, 

apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade o preenchimento das informações 

apresentadas e que os títulos, declarações e documentos a seguir relacionados são verdadeiros e válidos na 

forma da Lei, sendo comprovados mediante cópias em anexo autenticadas em cartório e/ou firma 

reconhecida da assinatura da autoridade competente, numeradas e ordenadas que compõem este currículo 

padronizado, para fins de atribuição de pontos através da análise curricular pela banca examinadora, com 

vistas à atribuição da nota na prova de títulos. 

 

Título I – Certificado de conclusão de Curso de Pós-Graduação (Especialização, Mestrado ou Doutorado). 

Limitado a 01 curso. 03(três), 04(quatro) e 05 (cinco) pontos, respectivamente. 

1- NOME 

DOCURSO 

 DATA 

APRESENTAÇAO 

MONOGRAFIA 

 

Título II: Cursos correlatos com a área de atuação do candidato com carga horária mínima de 40h 

(quarenta horas), limitado a dois cursos. 1 ponto por curso. 
1- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

2- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

Título III: Cursos correlatos com a área de atuação do candidato com carga horária mínima de 80h 

(oitenta horas), limitado a 1 curso. 2 pontos por curso. 
1- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

Título IV: Cursos correlatos com a área de atuação do candidato com carga horária mínima de 120h (cento 

e vinte horas), limitado a 1 curso. 3 pontos por curso. 
1- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

Título V:Curso de Informática. Um (1) curso valendo 1 ponto. 
1- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

Título VI: Curso de Relações Humanas, Ética e áreas afins. Um (1) curso valendo 1 ponto. 
1- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

 

Em ____ de ______________ de2018 

 

__________________________________                               ____________________________________ 

            Assinatura do Candidato     Nome do Técnico responsável  

pelo recebimento deste documento 

 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

RECIBO DE DOCUMENTOS PARA PROVA DE TÍTULOS 

 

Recebemos do candidato _________________________________________________, inscrição No 

________ para o cargo  ___________________, os documentos referentes à Prova de Títulos, conforme 

capítulo IV desse Edital, contendo  ________ folhas, pelo que firmamos o presente RECIBO. 

 

      Barbalha ______de _____________  de 2018 

 

_______________________________________     

Responsável pelo recebimento deste documento                                                       
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 
ANEXO VIII -b 

CURRÍCULO PADRONIZADO – ESPECÍFICO PARA OS CARGOS DE AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE E AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA - CEARÁ 

 

Eu, __________________________________________________________________, candidato (a) à 

função _________________________________, Cod.____, cujo número de inscrição é ___________, 

apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade o preenchimento das informações 

apresentadas e que os títulos, declarações e documentos a seguir relacionados são verdadeiros e válidos na 

forma da Lei, sendo comprovados mediante cópias em anexo autenticadas em cartório e/ou firma 

reconhecida da assinatura da autoridade competente, numeradas e ordenadas que compõem este currículo 

padronizado, para fins de atribuição de pontos através da análise curricular pela banca examinadora, com 

vistas à atribuição da nota na prova de títulos. 

 

Título I – Certificados ou certidões de conclusão de cursos de capacitação constante de aulas teóricas, na 

área de atuação do candidato, de no mínimo 30 horas, emitidos por órgãos públicos. (5 pontos) 
1- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

Título II: Certificados ou certidões de conclusão de cursos de capacitação constante de aulas práticas, na 

área de atuação do candidato, de no mínimo 30 horas, emitidos por órgãos públicos. (5 pontos) 
1- NOME DO 

CURSO 

 CARGA 

HORÁRIA 

 

 

 

 

Em ____ de ______________ de2018 

 

__________________________________                               ____________________________________ 

            Assinatura do Candidato     Nome do Técnico responsável  

pelo recebimento deste documento 

 

 

 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

RECIBO DE DOCUMENTOS PARA PROVA DE TÍTULOS 

 

Recebemos do candidato _________________________________________________, inscrição No 

________ para o cargo  ___________________, os documentos referentes à Prova de Títulos, conforme 

capítulo IV desse Edital, contendo  ________ folhas, pelo que firmamos o presente RECIBO. 

 

      Barbalha ______de _____________  de 2018 

 

_______________________________________     

Responsável pelo recebimento deste documento                                                       
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MANUAL DO CANDIDATO 

INSTITUIDO PELO EDITAL 001/2018 
ANEXO IX 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA CEARÁ 
Requerimento para Isenção do pagamento das Inscrições 

 

 

Eu, __________________________________________________________________, candidato(a) à 

função ___________________________________________________, Cod.____________________, 

apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a apresentação dos comprovantes de Doação 

de Sangue ou Comprovação de membro de família de baixa renda. Estes são verdadeiros e válidos na 

forma da Lei, sendo comprovados mediante cópias autenticadas em cartório, para fins de Isenção do 

Pagamento da Taxa de Inscrição na Seleção Pública para Provimento de Cargos Efetivos da Prefeitura 

Municipal de BARBALHA CEARÁ. 

(    ) Doação de Sangue  

(    ) Comprovação de membro de família de baixa renda.  
 

Por ser Expressão da Verdade. 

 

 

Pede Deferimento. 

 

     _____________________ - ____, _______de_______/18 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

CANDIDATO 

 

CPF:________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

Recebido e conferido por _______________________________________________ 

Nome do Técnico responsável pelo recebimento deste documento 

 

 


